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CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.
VARA DE CABEDELO E VARA CRIMINAL DA
CAPITAL.  TRANSFERÊNCIA  DE  PRESO
PROVISÓRIO.    IRRESIGNAÇÃO. INCIDENTE.
ATRIBUIÇÃO  DA  VARA  DE  EXECUÇÃO
PENAL,  DO  LOCAL  EM  QUE  O  PRESO
ENCONTRA-SE  CUSTODIADO.  A  TEOR  DO
INSERTO NO ART. 177, II, DA LOJE E ART. 66,
INCISO VII, DA LEI Nº 7.210/84. COMPETENCIA
DE TERCEIRO JUÍZO, NO CASO, DA VARA DE
EXECUÇÃO PENAL DA CAPITAL.

Tratando-se,  portanto,  de  suposta
irregularidade  ocorrida  em  face  de
transferência  de  preso  provisório,  cabe  ao
Juízo  da  Execução  Penal  responsável  pelo
Presídio  em  que  o  preso  encontra-se
custodiado averiguar  os fatos a  teor  do que
prescrevem  os  arts.  177,  II,  da  LOJE  e  66,
inciso VII, da Lei nº 7.210/84 (Lei de Execução
Penal).

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  CONHECER DO CONFLITO E DECLARAR
COMPETENTE  O  JUÍZO  DA  VARA  DE   EXECUÇÕES  PENAIS  DA
COMARCA  DA CAPITAL, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. OFICIE-
SE AOS JUIZOS EM CONFLITO.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  Conflito  Negativo  de  Competência  Criminal  tendo

como suscitante o Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de Cabedelo em face

do Juízo de Direito da 7ª Vara Criminal da Comarca  de João Pessoa.

Consta dos autos que  foi impetrado junto a 1ª Vara da Comarca

de Cabedelo,  habeas corpus em favor  de  Allysson Trindade dos Santos,

apontando  como  autoridade  coatora  o  Gerente  Executivo  do  Sistema

Penitenciário – GESIPE, eis que  no dia 24 de julho de 2014, o paciente foi

transferido para a Penitenciária de Segurança Máxima/PB1, em Mangabeira,

mediante determinação do referido gerente.

Acrescenta ainda, que o paciente perante o Juízo  da 1ª Vara de

Cabedelo-PB, foi  condenado a uma pena privativa de liberdade de 07(sete)

anos  de  reclusão,  em  regime  inicialmente  semiaberto,  encontrava-se

custodiado no Presidio do Róger, sendo  posteriormente, determinada a sua

transferência para Penitenciária de Segurança Máxima/PB1,  misturado com os

presos condenados em regime fechado. 

 

Ao final, pugnou, o causidico, a imediata transferência do paciente

para a Penitenciária Média ou retorno imediato ao Presídio do Róger, enquanto

se espera a decisão posterior deste juízo. 

 

O  douto  Juízo  suscitante,  ao  receber  os  presentes  autos,

determinou  a  notificação  do  Diretor  do  Presídio  do  Róger  para  prestar

esclarecimentos devidos(fl.07), tendo  este informado que  a transferência do

paciente,  ocorreu  em caráter  emergencial,  por  determinação  da  GESIPE –

Gerência Executiva do sistema Penitenciário.

Diante de tais informações, o Juízo Suscitante entendeu que o ato

apontado por abusivo teria sido cometido, em tese, por autoridade de jurisdição

diversa,  no  caso,  a  comarca  de  João  Pessoa.  Daí  porque,  declinou  da

competência para uma dos juízes criminais da Capital.

Desembargador João Benedito da Silva
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O aludido feito fora distribuído para a 7ª Vara Criminal da Capital,

no entanto, o douto magistrado, aduziu que o gerente de Gerência Executiva

do Sistema Penitenciário possui atribuição em todo o Estado da Paraíba, e não

apenas na Comarca da Capital, de tal sorte que a competência para o caso,

será  definida  pela  matéria  objeto  do  mandamus.  Acrescenta  ainda,  que  tal

matéria  não  diz  respeito  a  nenhum  Juízo  comum,  mas  sim  a  Vara  de

Execuções Penais, e, no caso, daquela comarca de Cabedelo/PB (fls. 16/17).

Aportando os autos na 1ª  Vara  de Cabedelo, o juiz suscitou o

presente conflito negativo de competência, por entender que o HC impetrado

contra o ato praticado pelo Gerente da GESIPE em ordenar a transferência do

paciente  do  Presídio  do  Róger  para  o  PB1,  salvo  melhor  juízo,  deve  ser

processado e julgado perante uma Vara Criminal, e do local onde foi cometido

o suposto constrangimento ilegal, ou seja, o da Comarca de João Pessoa, em

particular  o  Juízo  da  7ª  Vara  Criminal,  a  quem  coube  por  distribuição  tal

incumbência, em face da declinação de foro deste juízo(fls.18/21).

A douta Procuradoria Geral de Justiça, em parecer de fls.26/28,

opina  pelo  acolhimento  do  conflito,  a  fim  de  declarar  competente  para

processar e julgar o feito o Juízo Suscitado(7ª Vara Criminal da Capital).

É o relatório. 

VOTO

O  cerne  da  questão  nos  presentes  autos  é  definir  o  juízo

competente para o processamento do  habeas corpus impetrado perante a 1ª

Vara da Comarca de Cabedelo, em favor de Allysson Trindade dos Santos,

condenado  perante  a  referida  Vara  a  uma  pena  privativa  de  liberdade  de

07(sete)  anos  de  reclusão,  em  regime  semiaberto,  em  face  de  sua

transferência do Presídio do Róger para o de Segurança Máxima/PB1,  ambos

Desembargador João Benedito da Silva
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da Capital.  

No presente caso, verifica-se que o apenado Allysson Trindade

dos  Santos,  encontrava-se  custodiado  no  Presídio  do  Róger,  quando  fora

determinada a sua transferência para o Presidio de Segurança Máxima/PB1,

ambos nesta Capital.

No  entanto,  analisado  o  caso  em  deslinde,  verifica-se  que  a

competência para deliberar matéria sobre transferência de preso  é da  Vara de

Execução de Penal do local onde se encontra o preso.

Dispõe a lei  de Execução Penal,  em seu art.  66, inciso VII,  in

verbis:

“Art. 66. Compete ao Juiz da execução:

(...)
VII -  inspecionar,  mensalmente, os estabelecimentos
penais,  tomando  providências  para  o  adequado
funcionamento e promovendo,  quando for  o caso,  a
apuração de responsabilidade; (...)”. grifei

Também, dispõe a Lei de Organização Judiciária do Estado, em

seu art. 177, inciso II, cabe ao Juiz de Execução Penal, verbis:

“fiscalizar  periodicamente  os  estabelecimentos
destinados ao cumprimento de pena e medida de
segurança,  tomando  providência  para  o  seu
adequado funcionamento, distribuindo os presos
nos  respectivos  estabelecimentos  prisionais,
conforme  sua  capacidade  real,  e  promovendo,
quando  for  o  caso,  a  apuração  de
responsabilidade”. Destaquei.

Por sua vez, consta no art. 178, inc. VI da LOJE, que compete à

Vara de Execução de Penas Alternativas:

(...)

Desembargador João Benedito da Silva
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VI –  resolver os incidentes administrativos do preso
provisório recolhido aos presídios situados no âmbito
de sua jurisdição. Grifo nosso.

Entretanto,  vale  ressaltar  que  não  obstante  conste  no  referido

dispositivo (LOJE, art. 178, inc. VI), ser da competência da Vara de Execução

de Penas Alternativas, já está em tramitação projeto de lei de iniciativa deste

Tribunal, para fazer constar como o competente o Juízo da Execução Penal,

para que, enfim, esta insegurança jurídica cesse em definitivo.

A respeito dessa matéria, nossa Câmara Especializada Criminal já

decidiu:

“CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA
CRIMINAL.  Procedimento  administrativo.
Irregularidades  praticadas,  em  tese,  pela
administração de presídio. Incompetência do Juiz de
Execução  de  Penas  Alternativas  para  processar  e
julgar o feito. Procedência. - Tratando a hipótese dos
autos  de  procedimento  visando  apurar,  em  tese,
responsabilidade  da  Administração  do  Presídio
Desembargador  Flóscolo  da  Nóbrega  em
irregularidades cometidas em seu interior, indubitável
a competência da Vara de Execução Penal, a teor do
disposto no art. 66, inciso VII, da Lei nº 7.210/84 e do
art.  177,  inciso  II,  da  LOJE.  Conflito  conhecido  e
julgado procedente. Competência do Juízo suscitado
para  processar  e  julgar  o  presente  procedimento.”
(TJPB –  CNC Nº  0014405-70.2014.815.2002  –  Rel.
Dr.  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito
convocado para substituir o Exmo. Des. Arnóbio Alves
Teodósio) – j. 5.6.2014).

CONFLITO  DE  COMPETENCIA.  VARA  DE
EXECUCUÇÃO;O  DAS  PENAS  ALTERNATIVAS  E
VARA  DE  EXECUÇÃO  PENAL.  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO  APURADO  NO  AMBITO  DO
EXECUTIVO  ESTADUAL.  ARQUIVAMENTO
HOMOLOGADO  PELO  SECRETÁRIO  DA
ADMINISTRACÃO  PENITENCIARIA.
IRREGULARIDADES  ADMINISTRATIVAS  NO
PRESSIO  DESEMBARGADOR  FLOSCOLO  DA
NÓBREGA. COMPETENCIA DO JUIZO DA VARA DE
EXECUCES PENAIS. INTELIGENCIA DO ART. 177, II,
DA LOJE E ART. 66, INCISO VII, DA LEI Nº 7.210/84.
PROCEDENCIA.  1.  No  presente  caso,  houve  um
procedimento  administrativo  no âmbito  no Executivo

Desembargador João Benedito da Silva
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Estadual  com  a  finalidade  de  apurar  supostas
irregularidades  administrativas  no  Presdio
Desembargador  Flóscolo  da  Nóbrega  que  concluiu
pelo arquivamento das denuncias. Após homologação
do  Relatório  pelo  Secretario  de  Estado  da
Administração  Penitenciária,  foram remetidas  cópias
do  procedimento  para  conhecimento  e  providências
que se fizerem necessárias. 2. Trata-se, portanto, de
apuração de  irregularidades no interior de presídio da
capital, a competência é do Juízo de Direito da Vara
de Execução Penal, a teor do que prescrevem os arts.
177, II, da LOJE e 66, inciso VII, da Lei nº 7.210/84
(Lei  de  Execução  Penal)  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20054389120148150000,  Câmara  Especializada
Criminal, Relator DES CARLOS MARTINS BELTRAO
FILHO , j. em 11-09-2014) 

Ademais,  cabe  ao  Juiz  da  Execução  Penal,  centralizar  todos  os

incidentes administrativos ocorridos na sua jurisdição. No caso, em apreço, o

preso encontra-se custodiado em Ergastulo Penal  localizado na Capital,  daí

porque, os incidentes decorrentes da sua execução deverão ser decididos pelo

Juízo a que está sujeita a administração do Estabelecimento Penal.

Nesse sentido, já manifestou-se o Superior Tribunal de Justiça,  in
verbis: 

CONFLITO  POSITIVO  DE  COMPETÊNCIA.
EXECUÇÃO  PENAL.  TRANSFERÊNCIA
PROVISÓRIA  DE  PRESOS  DE  UM  ESTADO  DA
FEDERAÇÃO  PARA  OUTRO.  INCIDENTES  DA
EXECUÇÃO PENAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO AO
QUAL SE ENCONTRA VINCULADO O APENADO. 1.
Se a execução penal é transferida para outra Unidade
da Federação, consectário lógico da remoção operada,
a teor do art. 86 da Lei nº 7.210/84, o Juiz competente
para esse fim é o indicado pela Lei  de Organização
Judiciária,  ou seja, aquele da Unidade da Federação
onde se executará a pena. Está-se diante não de uma
simples delegação de competência de um Estado para
outro, mas de verdadeira modificação de competência.
(…) 4. Conflito conhecido para determinar competente
o  suscitante,  Juízo  Federal  da  Seção  de  Execução
Penal de Catanduvas da Seção Judiciária do Estado
do  Paraná-  (STJ  -  CC:  90702  PR  2007/0239230-2,
Relator:  Ministro  OG  FERNANDES,  Data  de
Julgamento:  22/04/2009,  S3  -  TERCEIRA  SEÇÃO,

Desembargador João Benedito da Silva



Conflito Negativo de Jurisdição nº 2013090-62.2014.815.0000

Data de Publicação: DJe 13/05/2009).

Ante o exposto,  conheço do conflito  de  competência e declaro

competente um terceiro juízo, diverso do suscitante e do suscitado, ou seja,  o

Juízo da Vara de Execução Penal da Capital.

Oficiem-se  aos  Juízos  em  conflito,  remetendo  cópia  deste

acórdão,  e  remetam-se  os  autos,  mediante  ofício,  ao  juízo  declarado

competente.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. João Benedito da

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator.

Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho e o

Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho. Ausentes o Exmo. Sr. Des. Luis

Silvio  Ramalho Junior e  o Exmo. Sr.  Des.  Marcio  Murilo  da Cunha Ramos.

Presente à sessão  o Exmo. Sr. Dr. José Marcos Navarro Serrano, Procurador

de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 10 (dez  ) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


